
DA LEGITIMIDADE DA IMPLEMENTAÇÃO DE REQUISITO DE NIVEL SUPERIOR (NS) PARA INGRESSO NA CARREIRA DE TECNICO JUDICIÁRIO NO PJU
1. A presente tese pretende discutir a necessidade de adoção de mecanismos efetivos de implementação do requisito de nível de escolaridade superior para o provimento do cargo de técnico judiciário, o NS, conferindo efetividade às decisões das instâncias deliberativas da FENAJUFE - FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO, que decidiram pela aprovação do NS após a consulta às assembleias de base pelos 30 sindicatos filiados à Federação. 
2. Os incisos III e IV, do art. 2º, do Estatuto da FENAJUFE, dispõem que a referida entidade tem por objetivos, dentre outros, “Desenvolver atividades e iniciativas na busca de solução para os problemas dos trabalhadores do Judiciário Federal e MPU, tendo em vista a melhoria de suas condições de trabalho e de vida, agindo na defesa de um serviço público democratizado”; e “Defender e promover direitos e interesses dos integrantes das categorias representadas”. 
3. Ocorre que é visível, pela leitura das resoluções tomadas nos CONGREJUFES anteriores, que há uma enorme quantidade de decisões tomadas e não executadas, ou ainda, não divulgadas, o que dificulta ou até impede o controle dos atos dos representantes escolhidos pela categoria. 
4. Um aspecto que salta aos olhos é a prevalência de resoluções meramente programáticas, ou seja, que apenas descrevem planos e diretrizes futuras, sem contemplarem formas e meios de implementação das decisões. É característica de normas programáticas a baixa efetividade real, não gerando comandos de ações concretas imediatas, servindo apenas de norte para a atuação da entidade. 
5. No entanto, tais decisões não atendem ao momento atual, de iminentes riscos aos direitos básicos adquiridos pelos servidores públicos federais e aos trabalhadores em geral, riscos estes que exigem ações prontas e firmes da entidade representativa da categoria em âmbito nacional, inclusive porque os Poderes ameaçadores estão na esfera federal e exigem atuações nacionais. 
6. Assim, necessário adequar também o Congresso da FENAJUFE a estes tempos em que vivemos, propondo a tomada de resoluções com teor mais prático e imediato, com a confecção de painel de prioridades e urgências, assuntos para os quais devem ser formados Grupos de Trabalho - GTs e Comissões responsáveis pelo acompanhamento destas matérias, as quais terão total divulgação pela Federação e obedecerão a prazos rígidos, sob pena de responsabilização dos diretores improfícuos. 
7. Nesse ponto, cabe relembrar o pleito da mudança de escolaridade para ingresso na carreira de técnico judiciário, transformando-a em carreira de nível superior, demanda urgente aprovada por 30 sindicatos e pela reunião XIX Plenária de João Pessoa, em 2015, conforme informações colhidas no sitio da ANATECJUS e no facebook do Movimento NS livre. Cabe lembrar que há anteprojeto de lei protocolado no STF, o que exige pressão da categoria para que o Presidente do Supremo tenha a iniciativa do projeto de lei. 
8. Urge promover a valorização das carreiras do PJU e MPU, adequando-as à nova realidade do Poder Judiciário da União. A situação nos órgãos do PJU, nas questões orçamentárias e administrativas, e as questões afetas às condições de realização, à natureza e remuneração do trabalho são completamente diferentes das décadas anteriores a essa era digital, exigindo modernizações de conceitos e normas. 
9. Aparentemente, o início dessa valorização passa pela correção de distorções ocorridas ao longo da evolução da carreira de técnico judiciário e que afetam também a carreira de analista judiciário. Aprovada com fervor, a reivindicação de valorização do cargo de técnico judiciário, adequando-o à nova realidade que prevalece no Poder Judiciário da União, não pode mais ser postergada. Além de atender pleito ululante da categoria é medida que se coaduna com a nova realidade Judiciária. 
10. É notória, duradoura e maciça a utilização da mão-de-obra dos técnicos judiciários portadores de diploma de curso superior em atividades típicas de analistas, muitas vezes imposta por meio de assédio moral. Na realidade, já há décadas, causa estranhamento e preconceito a ideia do técnico judiciário ser aproveitado apenas em atividades típicas e muitos se sentem tolhidos a abraçar atividades que a princípio não lhe deveriam ser atribuídas. Em muitos desses casos, forçados ao longo dos anos a se adaptarem ao exercício dessas funções, criou-se uma situação de tentativa de qualificação por meio de graduação em nível superior, especializações, mestrados e doutorados. 
11. Outra situação até mais recorrente, descrita por Oséias Rodrigues, no texto “POR QUE VAMOS DEFENDER O NS NO CONGREJUFE?” é a exigência de conteúdo afeto à disciplinas de nível superior em concursos para a admissão no cargo de técnico judiciário, o que por si só “peneira” candidatos com formação superior já no momento de ingresso no cargo de técnico. Hoje é notório que a maior parte dos aprovados em concursos para técnico judiciário possuem graduação de nível superior. Essa prática da Administração foi adotada e aceita implicitamente, e por mais que traga maior qualidade ao serviço público, não deixa de configurar uma distorção. E nesse caso, os atingidos por essa distorção têm o direito de ver suas situações adaptadas a essa nova realidade. 
12. No ano de 2015, a instalação do Processo Judicial Eletrônico - PJE em grande parte dos Tribunais agravou essa situação, abolindo algumas atividades atribuídas aos técnicos judiciários e obrigando imensa parcela desses servidores a assumirem, predominantemente, atividades de complexidade superior ao que lhes era exigido em edital de concurso público, sem qualquer contrapartida remuneratória, e ameaçando de extinção o cargo de técnico judiciário. 
13. As injustiças sofridas pelos técnicos judiciários foram agravadas com o plano de carreira instituído pela Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, que criou uma absurda disparidade entre as remunerações pagas aos técnicos e aos analistas judiciários, correspondendo a remuneração final da carreira de técnico ao início da carreira de analista. As tabelas remuneratórias, que antes eram sobrepostas, foram apartadas, e, desde então, a remuneração do técnico em final de carreira não atinge o valor dos soldos iniciais do cargo de analista. 
14. Se algum dia já foi justificável essa diferença remuneratória, atualmente é odiosa, pois as atividades estão bastante semelhantes. Muito porque há uma política maliciosa de os Tribunais nomearem técnicos em situações que demandariam a nomeação de analistas, já prevendo que a maior parte dos técnicos é portador de diploma de curso superior, pretendendo que a economia trazida nessa ação seja utilizada, dentre outras coisas, na concessão de benefícios desmedidos aos Magistrados, o que deve ser fortemente repudiado. 
15. Além do caráter corretivo da adoção do NS, pode-se facilmente elencar motivos para considerá-lo uma medida aperfeiçoadora. Várias carreiras buscaram o NS como forma de aprimoramento do serviço prestado à sociedade e consequente valorização do cargo e da carreira. O Movimento NS Livre
 relata que é o caso dos cargos de agente e escrivão das Polícias federal e rodoviária federal, dos peritos, agentes e papiloscopistas da Policia do DF, dos técnicos do Tesouro Nacional, atualmente denominados analistas tributários, dos policiais e bombeiros militares do DF, apenas para mencionar os casos mais notórios. 
16. Em cada um desses casos, a carreira e os serviços prestados foram aprimorados e geraram uma melhor apreciação do valor das atividades desempenhadas, tanto pela população, quanto pela Administração. E nesse ponto, é vital que os analistas judiciários se conscientizem das benesses e saibam que esse caminho não ameaça sua própria carreira. É previsível que a estipulação dos valores remuneratórios observe o nível de escolaridade de todas as carreiras envolvidas nos planos de cargos e salários, assim como é presumível que se comparem as carreiras dos vários órgãos e poderes da Administração quanto os cargos do mesmo nível de escolaridade. 
17. É nesse momento que o ponto de origem dos valores de todos os cargos envolvidos no plano de carreira resta melhor cotado nos casos em que até mesmo os cargos de técnicos judiciários são providos por pessoas portadoras de nível de escolaridade superior. Esse movimento de valorização do “status” foi visivelmente observado nas carreiras que adotaram o NS e o padrão remuneratório dessas carreiras, hoje, encontra-se anos luz a frente das carreiras do PJU e MPU.
18. Essa alteração não demanda mudança imediata dos valores remuneratórios. Inclusive, a mera abordagem dessa hipótese tem gerado desentendimentos e desgastes que a todos prejudicam, denegrindo a imagem dos servidores em geral. Desgastes desnecessários, considerando que a alteração desse quadro deverá acontecer de forma gradual, culminando, ao final, com a sobreposição parcial das tabelas, de modo a corrigir o fosso salarial entre as carreiras de técnico e analista. Isso sem equiparação, pois isso corresponderia a uma forma disfarçada de ascensão funcional e seria ilusório intencionar tal fim.
19. Então, para que reste claro: o pleito atual do NS, como vem sendo promovido pelas associações e sindicatos, não pretende aumento remuneratório inicial. Mas é consequência natural que isso venha a acontecer nos próximos planos, reimplantando a sobreposição das tabelas e trazendo melhor cotação salarial a todos os cargos do poder judiciário. E isso será uma consequência bem-vinda. 
20. O NS é uma realidade incontornável. Ainda que não consolidado, permeia a prática da administração e é direta e indiretamente reconhecido por ela. Muitas são as situações nas quais os técnicos são reconhecidos como sendo executores de atividades de nível superior todos os dias. Conforme esclarecido por James Magalhães Gonçalves, no texto “CNJ decide: nível superior para técnicos! ”
 , esse foi o entendimento esposado pelo CNJ no julgamento do pedido de providências nº 50 de 2005, relativa a pedido de reconhecimento de que o técnico judiciário exercia atividade jurídica apta a cumprir o requisito constitucional de 3 anos para ingresso na Magistratura. 
21. O voto do Conselheiro Relator consignou que “um oficial de Justiça, um auditor-fiscal, por exemplo, exercem suas funções a partir de uma interpretação da legislação, seguida de uma aplicação de princípios jurídicos ao caso concreto”, satisfazendo ao seu entendimento de que “O que importa, no caso concreto, é que a atividade seja de interpretação das normas e princípios jurídicos”. 
22. Decorrência desse julgamento foi a edição da Resolução nº 11 de 2006, na qual se possibilita que o graduado em Direito que exerça cargos, empregos ou funções não privativas de bacharel em Direito apresentem “certidão circunstanciada, expedida pelo órgão competente, indicando as respectivas atribuições e a prática reiterada de atos que exijam a utilização preponderante de conhecimento jurídico”.
23. Assim, diante de um quadro consolidado e reconhecido, a Reunião ampliada da FENAJUFE, em maio de 2015, deliberou que a matéria fosse discutida e votada nas bases até julho de 2015, tendo sido aprovado o pleito pelos 30 sindicatos componentes da Federação e referendada essa posição na Reunião Plenária da João Pessoa, em setembro de 2015, com envio subsequente de anteprojeto de lei ao STF, o qual se encontra submetido a análise do Diretor Geral do Supremo até o momento. 
24. Sendo essa questão cara aos Servidores do PJU e MPU, não convém mantê-la em aguardo, sendo primordial que a FENAJUFE, como Federação representativa que é, assuma a promoção aguerrida da proposta. As instâncias deliberativas previstas foram todas observadas e vencidas, revelando inconteste o desejo da categoria, que não deve ser ignorado. 
25. Espera-se a ratificação da decisão da reunião Plenária de João Pessoa, realizada no segundo semestre de 2015, determinando a formação de grupo de trabalho, no prazo de 45 dias, para acompanhamento e promoção, junto ao Presidente do STF, do pleito de encaminhamento do projeto de lei que prevê o NS para técnicos, que já conta com anteprojeto apresentado ao Supremo; assim como que haja a publicação mensal de boletim descrevendo os trabalhos dos GT´s mencionados e calendário de mobilizações, trazendo clareza ao cumprimento das funções da FENAJUFE e dos grupos de trabalho.
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